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Ofício nº 398/2008-GAB.




Londrina, 14 de maio de 2008.

A Sua Excelência, Senhor

SIDNEY OSMUNDO DE SOUZA

Presidente da Câmara Municipal

Londrina - Pr.

Assunto: Encaminha Projeto de Lei. Prorroga o Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores - PRODAP.

Senhor Presidente,



Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual pretende o Executivo a necessária autorização para prorrogar o Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores - PRODAP na rede municipal de ensino. Justificativa anexa.



Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

JUSTIFICATIVA 

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa prorrogar pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir de 1º de julho de 2008, o Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores – PRODAP. 
As intensas e sucessivas transformações ocasionadas pelas inovações tecnológicas e pela mundialização da economia têm imposto ao nosso tempo desafios que exigem o desenvolvimento de competências e habilidades em escala até então desconhecida, e por conseguinte vem transformando os eixos em torno do qual gravitam as relações da sociedade.

Atentos as transformações ocorridas no mundo do trabalho, provocadas pela globalização da economia, pelas inovações tecnológicas e pela reestruturação produtiva, procurando evidenciar o impacto dessas transformações no perfil dos trabalhadores e, conseqüentemente, nos processos formativos, essa Egrégia Casa de Leis aprovou em 2007 a criação do Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento do Professor da Rede Municipal de Ensino - PROPAD, o qual após sua sanção, se transformou na Lei Municipal nº 10.249, de 12 de junho de 2007.

O Programa teve como base a influência dessa nova lógica do mercado na política de formação de professores da educação básica, que impõe a necessidade de mudar os modelos tradicionais de formação para se ajustar às novas demandas, utilizando, para isso, modelos formativos mais modernos e flexíveis, na certeza que uma formação mais prática e instrumental aliada a outros investimentos é capaz de promover a melhoria da qualidade da educação básica.

O PRODAP que teve como fonte o reconhecimento acerca da necessidade de repensar os perfis profissionais e os programas de formação, qualificação e requalificação da instituição formadora, produziu efeitos positivos na rede, uma vez que concedeu condição para o professor municipal adquirir bens e serviços necessários ao aprimoramento de sua prática laborativa.

A melhoria da qualidade do ensino básico, mote das políticas públicas, conduz a uma estratégia necessária: a da qualificação e requalificação docente e o PRODAP sobreveio com a sensibilidade de perceber que é preciso superar a idéia de que formar o professor para transmitir regras e conhecimentos acabados são satisfatórios, mas sobretudo permitir que este professor e seus  alunos situem-se em um mundo relativamente estável e busquem a aprendizagem, o conhecimento como forma de enfrentamento das desigualdades sociais.

A capacidade de aprender a aprender é válida tanto para o aluno quanto para o professor, que passam a ter de manejar informações em busca de permanente e recíproca complementação e na mesma medida que torna premente a necessidade de cooperação, persegue a superação através da busca de novos conhecimentos.

Da mesma maneira que para o conjunto dos profissionais de modo geral, também para os professores o importante será assegurar oportunidades constantes de qualificação que lhes permitam manter-se atualizados, tanto do ponto de vista de sua formação geral quanto específica. 

Nesse sentido, a avaliação do PRODAP é deveras positiva, uma vez que não obstante proporcionar condições para o professor eleger com autonomia e responsabilidade o mecanismo adequado para sua formação, ainda promove a valorização do professor enquanto agente de transformação social, reconhecendo suas necessidades e possibilidades.

Destaca-se que para o trabalho de acompanhamento e fiscalização da aplicação dos recursos do PRODAP, foi instituída Comissão composta por servidores municipais designados através do Decreto nº 377 de 21 de junho de 2007.

A Comissão possui compilados os cadastros e as prestações de contas dos professores e professoras beneficiados com os recursos do PRODAP na forma da Lei, nos sendo permitido abstrair das resenhas estatísticas, que aproximadamente 2.700 (dois e mil e setecentos) professores foram beneficiados com os repasses mensais por conta do Programa.

Os professores e professoras demonstraram com destaque nas prestações de contas, a aquisição de computadores e a participação em cursos e treinamentos na seara da educação, o que nos leva a concluir que o Programa atingiu os objetivos e metas perseguidas quando de sua implantação, bem como a necessidade de dar continuidade neste investimento.

Impende anotar que o elastecimento da vigência do Programa trata-se de medida impostergável, eis que o conhecimento é dinâmico e as possibilidades de acesso a este conhecimento, através de políticas amplas de qualificação docente, uma vez ampliadas devem persistir enquanto investimento no patrimônio cultural e humano da cidade.

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis, de forma que possa ser transformado em lei e prorrogado o Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores - PRODAP. 

Londrina, 14 de maio de 2008.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

PROJETO DE LEI N° _____

OFÍCIO Nº 398/2008-GAB., DE 14 DE MAIO DE 2008

SÚMULA: Prorroga pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir de 1º de julho de 2008, o Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores - PRODAP; inclui Metas no Programa de Ensino Fundamental e no Programa de Educação Infantil - Anexo IV - Metas e Prioridades da Administração Municipal, constantes da Lei Municipal nº 9.857, de 16 de dezembro de 2005 - Plano Plurianual - PPA, e dá outras providências.

Londrina, 14 de maio de 2008.

                                                                             Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI N° __________

SÚMULA: Prorroga pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir de 1º de julho de 2008, o Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores - PRODAP; inclui Metas no Programa de Ensino Fundamental e no Programa de Educação Infantil - Anexo IV - Metas e Prioridades da Administração Municipal, constantes da Lei Municipal nº 9.857, de 16 de dezembro de 2005 - Plano Plurianual - PPA, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I :

Art. 1º Fica prorrogada, a partir de 1º de julho de 2008, a vigência do Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores – PRODAP da rede pública municipal de ensino, instituído pela Lei Municipal nº 10.249, de 12 de junho de 2007.

Parágrafo único. O PRODAP será prorrogado por um período de 12 (doze) meses, e será custeado integralmente com recursos vinculados à Educação, nos termos da legislação em vigor.

Art. 2º Altera a redação do caput,  § 2º e acresce § 3º, do art. 4º , da Lei Municipal nº 10.249, de 12 de junho de 2007, a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º  Para fins de cumprimento do artigo 2° desta Lei, fica autorizado o repasse a cada ocupante do cargo de professor da rede pública municipal de ensino, de acordo com a carga horária, o seguinte  valor:

Carga horária
Valor mensal

40 horas
R$ 400,00

30 horas
R$ 300,00

20 horas
R$ 200,00

§ 1º ...

§ 2º Os recursos mencionados no caput serão devidos aos ocupantes do cargo de professor da rede pública municipal de ensino que se encontrem em efetivo exercício, excluídos aqueles que se encontrem em atividades estranhas ao magistério e também àqueles que não atenderem a regulamentação desta lei, que se efetivará por Decreto do Poder Executivo Municipal.

§ 3º  O PRODAP trata-se de um Programa estritamente vinculado ao efetivo exercício e à assiduidade, devendo a normatização ser disposta mediante Decreto.”

Art. 3º Passam os §§ 3º e 4º , do art. 6º, da Lei Municipal nº 10.249, de 12 de junho de 2007, a vigorarem com a seguinte redação:

“Art. 6º ...

§ 1º ...

§ 2º ...

§ 3º Na hipótese do professor solicitar o seu desligamento do PRODAP antes do término final do Programa, deverá apresentar o relatório de que trata o caput deste artigo, no prazo máximo de 30 (trinta dias), contados de seu desligamento.”

§ 4º Na hipótese do professor participante do PRODAP não apresentar qualquer dos relatórios de que trata este artigo, ou apresentar intempestivamente, a Comissão poderá suspender de imediato o repasse e na recusa injustificada, deliberar pela restituição do valor repassado na forma do art. 4º, da Lei Municipal nº 10.249/2007.”

Art. 4º Ficam incluídas na Lei nº 9.857, de 16 de dezembro de 2005 - Plano Plurianual - PPA, no Programa de Ensino Fundamental e no Programa de Educação Infantil, no Anexo IV - Metas e Prioridades da Administração Municipal, as seguintes Metas:

REGIÃO
AÇÃO
UNIDADE DE MEDIDA
QUANTIFICAÇÃO DA AÇÃO - 2009




Física
Reais



0027 – Programa de Ensino Fundamental



Município
Auxílio Financeiro
Pessoas
2.499
4.499.000,00



0029 – Programa de Educação Infantil



Município
Auxílio Financeiro
Pessoas
237
427.000,00



Total Geral...................................................
2.736
4.926.000,00

Art. 5º Esta Lei será regulamentada pelo Executivo Municipal no prazo máximo de quinze dias após a sua publicação.
Art. 6º  Esta Lei entrará em vigor em 1º de julho de 2008, revogadas as disposições em contrário.

